
UsuÃ¡rio de celular tambÃ©m nÃ£o paga assinatura bÃ¡sica

As operadoras de telefonia celular nÃ£o podem mais cobrar a assinatura bÃ¡sica dos usuÃ¡rios de
AraxÃ¡ e Tapira, em Minas Gerais. A decisÃ£o Ã© do Juiz da 2Âª Vara CÃvel de AraxÃ¡, Marco
LigabÃ³, atendendo a pedido de liminar do MinistÃ©rio PÃºblico Estadual e abrange as empresas
Telemig Celular, Maxitel e Oi.

Na AÃ§Ã£o Civil PÃºblica, o promotor de JustiÃ§a Marcus Paulo Queiroz MacÃªdo, diz que “o que
hÃ¡ Ã© um enriquecimento ilÃcito das concessionÃ¡rias, consubstanciado numa cobranÃ§a abusiva, da
qual o consumidor sequer Ã© capaz de se desvencilhar, a nÃ£o ser se abstendo de ter um telefone
mÃ³vel, o que nÃ£o Ã© razoÃ¡vel de se exigir”.

O serviÃ§o de telefonia Ã© um serviÃ§o pÃºblico e a concessÃ£o particular estÃ¡ prevista no artigo
175 da ConstituiÃ§Ã£o. Para cumprir este artigo foi editada a Lei 8.987/95 que prevÃª a
remuneraÃ§Ã£o do concessionÃ¡rio exclusivamente atravÃ©s de pagamento por parte do usurÃ¡rio dos
serviÃ§os de tarifas.

A Lei 8.987/95 determina que as tarifas cobradas sejam mÃ³dicas, alÃ©m de prever fontes paralelas de
receitas para o concessionÃ¡rio atravÃ©s, por exemplo, do direito de exploraÃ§Ãµes de Ã¡reas de
subsolo, mas de nenhuma forma possibilita a utilizaÃ§Ã£o da cobranÃ§a de uma “assinatura mensal”.
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